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  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Ao Carlos Ramos Mota, velejante da vida e educador comprometido com a formação docente como emancipação. Seus sonhos e lutas por uma sociedade mais justa, solidária e feliz continuam vivos nas práticas dos professores que compartilham de seus ideais. Nessa viagem, agora mais próximo do céu, ilumina, como o brilho da lua, todos que aqui ficaram.
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  A formação docente mais uma vez ganha ênfase nos debates educacionais, articulada à ideia segundo a qual um dos meios de garantir a qualidade do ensino em nosso país passa pelo investimento na formação inicial e continuada dos professores. Contudo, quando essa formação focaliza os professores que atuarão na educação básica, a questão se torna ainda mais complexa pelas divergências em relação aos aspectos que tal formação deve contemplar. O debate acerca da formação dos professores e dos cursos que os formam gira em torno da docência, do currículo, da relação entre ensino e aprendizagem e de uma articulação entre a teoria e a prática, o que possibilitaria aos futuros professores compreender o contexto da escola e da sala de aula por meio do contato com essas realidades durante a formação inicial e continuada.




  Este livro surge no bojo do debate e das preocupações emanadas do Ministério da Educação, de estudos e pesquisas sobre a formação de professores centrada na escola, formação que tem como pressuposto que é o professor quem conhece melhor a realidade da escola e as questões que surgem nesse espaço. A presente obra se estrutura em três eixos: o primeiro analisa a formação de professores como campo de possibilidades inovadoras; o segundo trata das questões curriculares da formação de professores; o terceiro está voltado para as práticas da formação de professores das escolas públicas, analisando experiências e processos formativos inovadores.




  No primeiro eixo, Ilma Passos Alencastro Veiga e Cleide Maria Quevedo Quixadá Viana discutem a formação, tendo como ponto de partida duas questões: A formação do professor está voltada para qual contexto? A formação do professor está voltada para qual escola básica? Tendo como cenário as profundas transformações socioeconômicas que repercutem na educação e na formação de professores, o texto enfatiza o processo de formação de professores em torno de três dimensões: a dimensão centrada na escola de massa, a dimensão da diversidade no atendimento do aluno e a dimensão do compromisso com a inclusão.




  Sobre o segundo eixo, que trata das questões curriculares para a formação de professores, Lívia F.F. Borges, partindo do pressuposto segundo o qual a escola tem passado por diversas transformações demandadas pela sociedade atual, estabelece uma relação entre essas mudanças e a formação docente, com a intenção de promover uma discussão a respeito do currículo da formação de professores para a educação básica.




  O terceiro eixo conta com três textos: de Edileuza Fernandes da Silva, Rosana César de Arruda Fernandes e Maria Antônia Honório Tolentino. No primeiro texto, a autora analisa as práticas pedagógicas de quatro professoras da educação básica e em processo de formação, a fim de compreender aspectos criativos dessas práticas. Os resultados da análise indicam que a formação continuada contribuiu para o repensar das práticas e a consequente melhoria da qualidade de ensino na educação básica. No segundo texto, a autora analisa um dos eixos de sua pesquisa de mestrado, mostrando as repercussões que o espaço-tempo da coordenação pedagógica produz no processo de formação continuada de professores da educação básica. O estudo possibilitou sinalizar avanços e tensões em situações adversas. No terceiro texto, a autora analisa o trabalho desenvolvido por uma equipe de professoras formadoras que pretenderam instituir uma outra lógica nos cursos de formação continuada de professores alfabetizadores de escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal. As situações de educação continuada propostas aos alfabetizadores incentivaram a investigação numa análise coletiva da própria prática, ou seja, uma reflexão crítica daquilo que se faz no cotidiano da sala de aula e da escola.




  Ao contemplar a formação de professores, o livro enfatiza as possibilidades inovadoras do processo formativo, as questões ligadas ao currículo da formação e reforça a ação refletida e a dimensão da prática do professor como agente social. Ao adentrar a escola, as autoras analisam as práticas pedagógicas dos professores tendo como ponto de partida a imitação a fim de chegar ao processo criativo, tomam o espaço-tempo da coordenação pedagógica como veículo da educação continuada de professores e fortalecem a imprescindibilidade do professor na escola, em outros espaços educativos e na sociedade.




  As autoras são pesquisadoras da temática “formação de professores” na universidade e professoras atuantes na rede pública de ensino do Distrito Federal, que desenvolvem pesquisas sobre o referido tema no âmbito da pós-graduação em Educação da UnB, tornando possível o diálogo entre a universidade e a escola básica e, ao mesmo tempo, propiciando a formação continuada dos professores que atuam nesse nível de ensino. Trata-se de uma formação que não é transmissiva, no que se refere aos métodos e às técnicas, mas um movimento de mão dupla, pois cria vida nos espaços concretos da universidade e da escola em torno das questões que emergem nesses contextos. É uma formação humana.
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  FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UM CAMPO DE POSSIBILIDADES INOVADORAS




  Ilma Passos Alencastro Veiga


  Cleide Maria Quevedo Quixadá Viana




  Neste capítulo, discutimos a formação de professores para a educação básica no âmbito da inovação pedagógica. Inicialmente, esclarecemos que está pautado em duas questões: A formação de professores está voltada para qual contexto social? A formação de professores está voltada para qual escola básica?




  Nosso objetivo é apresentar uma discussão baseada nessas duas questões norteadoras, expondo algumas proposições inovadoras. Na primeira parte do capítulo, discutimos brevemente as características do contexto social. Na segunda parte, centramo-nos nos conceitos de formação humana como referência a novas propostas de formação de professores para a educação básica.




  O contexto social: Um período de reformas




  Nossa condição humana nos caracteriza como seres inacabados, com capacidade de criar e, consequentemente, de sempre buscar algo. É a inquietude, a curiosidade, a insatisfação que alimentam e estimulam o homem a novas conquistas no cotidiano, como temos constatado ao longo da história da humanidade. Essa história é escrita e modificada a cada segundo por determinações sociais, fruto do progresso da ciência e da interferência do homem nos rumos da nossa sociedade. Entretanto, vale lembrar que nem sempre a ciência tem promovido nosso bem-estar. Ao mesmo tempo em que presenciamos o mais espetacular avanço tecnológico da nossa história, podemos constatar, a todo momento, o uso pernicioso que o homem faz da sua capacidade criadora, provocando danos irreparáveis à humanidade, à sociedade, a si e ao planeta.




  Podemos afirmar que as últimas duas décadas do milênio passado e a primeira do novo milênio foram pródigas para o desenvolvimento da ciência. O avanço da robótica e da microeletrônica demarcaram o que alguns estudiosos passaram a chamar de Terceira Revolução Industrial, por entenderem ter sido a primeira, a Revolução Industrial, propriamente dita, e a segunda, aquela que introduziu o modelo taylorista-fordista de produção, baseado na fabricação em massa de bens padronizados por meio da utilização de máquinas especializadas não flexíveis, operadas por trabalhadores semiqualificados.




  A então chamada Terceira Revolução Industrial vem se caracterizando pela tentativa de superação do modelo taylorista-fordista, fragmentado, padronizado e repetitivo, por um novo modelo que se caracteriza pela integração e pela flexibilidade, baseado na racionalização sistêmica, ou seja, no que ficou conhecido como toyotismo contemporâneo, de origem japonesa, concebido por Taiichi Ohno, na fábrica da Toyota, modelo este que se expandiu em escala mundial.




  É oportuno ressaltar que o toyotismo aponta para a polivalência, isto é, para a multifuncionalidade do operário. Tal modelo exige habilidade para lidar com um número diversificado de máquinas – diferentemente do que acontece no fordismo, em que há uma máquina para cada trabalhador –, sem contudo chegar a superar a dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual. São requisitos básicos na composição desse novo perfil do trabalhador a iniciativa, a autodisciplina, a responsabilidade e a interiorização do controle, tidos como elementos fundamentais a uma produção enxuta. Na verdade, esse novo modelo tem representado uma forma mais requintada de exploração do trabalhador, ao exigir mais horas de trabalho e um padrão mais elevado de qualificação, sem ganhos salariais compatíveis com a nova função. Então, o que ficou conhecido como reestruturação produtiva diminui os postos de trabalho, provocando demissões de trabalhadores para garantir a recomposição da perda de lucros advinda da crise do capital.




  Assim, as mudanças que se sucederam no planeta, em todas as sociedades, afetaram e continuam afetando os inúmeros subsistemas sociais, entre os quais a educação e, consequentemente, a escola, embora, havemos de convir, esta nem sempre consiga acompanhar as mudanças ao compasso das transformações que acontecem na sociedade.




  Portanto, além de o avanço tecnológico ser responsável por profundas transformações em todo o mundo, temos de destacar também a crise do capital, iniciada no começo da década de 1970 e denominada por Mészáros (1995) crise de acumulação do capital, que passa a ditar as modificações na reorganização das sociedades mundiais. Como nos lembra Antunes (1999, pp. 29-30), os sinais da crise foram sentidos com a queda da taxa de lucros pela elevação do preço da força de trabalho, no período pós-1945, e como resposta às lutas sociais da década de 1960; com o esgotamento do padrão de acumulação taylorista-fordista de produção, incapaz de responder à queda do consumo em razão do desemprego estrutural; com a hipertrofia da esfera financeira na fase do processo de internacionalização; com a maior concentração de capitais pelo monopólio de grandes empresas; com a crise do “Estado do bem-estar social”, a qual provocou a crise fiscal do Estado capitalista e a consequente exigência de contenção dos gastos públicos; com o incremento das privatizações ao que acrescentamos o choque de oferta do petróleo, o primeiro em outubro de 1973 e o segundo em 1979.




  A necessidade de o capital recompor a perda de lucro do seu modo de produção levou à adoção de um conjunto de medidas impostas aos países periféricos, como o Brasil, pelos países desenvolvidos. Tais medidas, apresentadas como soluções para a superação da crise, elegem como pilares a flexibilização do processo produtivo; a desregulação e a liberdade de mercado; a valorização de desigualdades; a privatização e a política do Estado mínimo, em que o Estado assume o papel de regulador e transfere para o mercado e a sociedade a sua responsabilidade com os gastos sociais, no que se convencionou chamar de projeto neoliberal, amparado por uma sociedade regida pela globalização. Observamos, desse modo, o despontar e o crescimento acelerado do chamado terceiro setor, ou terceira via, e da iniciativa privada na promoção de políticas sociais, entre elas, as relacionadas à educação. Além disso, a sociedade civil passa a elevar a sua contribuição para a implementação de tais políticas.




  No Brasil, essas transformações se difundiram no final dos anos 1980. A década de 1990, para a nossa sociedade, representou um período de reformas para atender às exigências do ajuste estrutural do projeto neoliberal, com a orientação de organismos internacionais, capitaneados pelo Banco Mundial.




  A reforma educacional, de forma mais específica, elegeu uma concepção de gestão, de currículo e de escola que atendia às necessidades da política do Estado mínimo. Nesse contexto, a educação foi conclamada a adequar-se ao novo modelo para preencher as exigências de um mercado globalizado, sob a égide da chamada globalização. O objetivo era formar um novo tipo de trabalhador para responder a tal demanda, embora até hoje possamos dizer que a nossa escola pública não proporciona ao aluno uma formação de qualidade para suprir as exigências desse mercado global, e muito menos a formação que defendemos, aquela comprometida com a emancipação desse aluno.




  Particularmente, no cenário das reformas brasileiras, as políticas educacionais que pautaram a reforma educacional foram balizadas pelas orientações dos organismos internacionais, tomando como eixo norteador a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n. 9.394/96). Entre várias mudanças no sistema educacional, a LDB passa a exigir um professor que tenha curso superior. Esse profissional deve estar preparado para trabalhar com uma nova concepção de currículo, de avaliação, de gestão, para formar o aluno competente para atender com qualidade ao mundo de trabalho. Quais as repercussões dessa exigência no fazer docente, no processo de ensino e aprendizagem e na qualidade do ensino?




  Questionando a formação do professor




  Os licenciados realizam sua formação num contexto de educação superior que a caracteriza pela perda de sua identidade social e a transforma em uma instância administrativa, burocratizada e operacional. Dessa forma, eles atuam obedecendo a um conjunto de regras e normas emanadas do poder público. É pertinente lembrar as palavras de Chaui (2001, p. 55) quando afirma que a universidade, “exatamente como a empresa, está encarregada de produzir incompetentes sociais, presas fáceis da rede de autoridades (...) tanto menos se deve ensinar e tanto menos se deve aprender”.




  É no contexto das alterações a partir dos anos 1990 que a formação de professores se resumiu à transmissão rápida de conhecimentos, habilitação relâmpago de professores por meio do treinamento, do adestramento, dosando e quantificando resumidamente o conhecimento até chegar à informação técnico-instrumental de um que fazer acrítico e alienado. Desse ponto de vista, a formação fortalece as relações individualistas, competitivas, não dialógicas, e o compromisso do professor não vai além da simples reprodução das informações existentes.




  Vivemos, com certeza, angustiados com a formação e a sobrevivência do professor na sociedade do século XXI, pois há uma gama de personagens e de papéis possíveis a serem assumidos pelos docentes. Diversos autores tentaram analisar a questão:




  





  a)Freire (1975), por exemplo, deixa claro o papel do professor no âmbito da “educação bancária” como instrumento de reprodução social;




  b)Bernstein (1977) enfatiza que os professores em seu trabalho são tradutores do saber científico produzido por outros. O papel do professor é de mero transmissor de conhecimentos acumulados pela humanidade;




  c)Tardif (s.d., p. 38) foca o papel do professor como o do tecnólogo do ensino. Sua ação centra-se no “plano dos meios e estratégias de ensino; procura o desempenho e a eficácia na consecução dos objetivos escolares”. O tecnólogo do ensino considera a competência núcleo definidor do processo didático. Há ênfase na repetição, na mecanização e na descontextualização;




  d)Lyotard (2002) assume uma posição mais radical. Ele prevê para os professores um destino mais sombrio, ou seja, a substituição do docente pelos atraentes recursos tecnológicos.




  





  Nesses casos, é possível realmente admitir que o professor pode, sem grandes dificuldades, ser substituído pela tecnologia. Tudo se passa como se a realidade pudesse ser compartimentada ou como se os problemas surgidos pudessem ser identificados com um rótulo que indicasse o componente curricular que poderia ser responsável para a sua solução.




  As diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores para a educação básica deixam patente a visão dicotomizada da relação entre teoria e prática e, com isso, propiciam também a separação entre trabalho intelectual e trabalho prático, ou entre trabalho e educação. O processo formativo é gerado em um espaço excludente e impregnado de preconceitos, valores éticos e interesses econômicos que promovem o fortalecimento da degradação educacional e social. O processo formativo é centrado nas competências definidas nacionalmente. Para Garcia (1999), as origens dos programas de formação centrada nas competências se situam no movimento de controle de qualidade, na clareza dos objetivos e na avaliação de resultados. O autor apresenta também duas ordens de teorias subjacentes: as de fundo condutistas e as sistêmicas. As competências configuram um sistema de treino definido em termos de condutas que o futuro professor conhece e que aceita com responsabilidade, muitas vezes, inconscientemente. É preciso ficar claro que a formação centrada nas competências deve superar a concepção restrita a fim de que se tenha uma perspectiva mais reflexiva e no contexto de outro quadro teórico.




  As mudanças econômicas, políticas e sociais que têm ocorrido no cenário nacional fazem parte do contexto que justifica, em tese, essa pedagogia proposta e as reformas educacionais a ela inerentes, refletindo, consequentemente, na organização dos projetos pedagógicos de formação de professores. Essa concepção de professor está fundamentada em uma lógica de duas vertentes: uma ligada à pedagogia por competência, tida como mais dinâmica, abrangente e complexa; outra ligada à avaliação de resultados. De acordo com Maia e Jimenez (2004, pp. 106-107):




  nesse novo contexto, a educação funcionaria como uma bússola, uma ferramenta privilegiada para nortear a transmissão do saber em geral (informações, conteúdos, experiências), do saber-fazer evolutivo, base das competências futuras, aquelas que permitiriam ao sujeito adaptar-se à nova civilização cognitiva que celeremente se instala entre nós.




  Essa perspectiva parece ter invadido, num determinado momento, as proposições voltadas para a formação do professor e estaria em sintonia com a perspectiva de competência que aponta não para a aprendizagem de conteúdos e habilidades, mas para o aprender a aprender. Para os autores acima citados, “mais do que a apreensão de informações ou da aquisição da capacidade de operar no mundo, aprender é uma atitude embutida e carregada de afetos e desejos” (ibidem, p. 107).




  O professor formado numa das quatro situações apresentadas é passível de extinção. Em uma dessas situações, é possível realmente admitir que o professor pode, “sem grandes dificuldades, ser substituído pelos atraentes recursos tecnológicos disponíveis, tais como: banco de dados, internet, entre outros” (Veiga 2007, p. 31). Isso reforça a extinção da profissão docente, além de colocar em xeque o seu papel social.




  Formação humana: Concepção e princípios




  Não é possível pensar e construir uma proposta formativa sem ter por base uma clara concepção de formação e seus princípios fundantes.




  No sentido etimológico, a palavra “formação” vem do latim formare, que, como verbo transitivo, significa dar forma; como verbo intransitivo, significa colocar-se em formação e, como verbo pronominal, significa ir-se desenvolvendo uma pessoa. O termo formação, de acordo com o dicionário Aurélio (Ferreira s.d., p. 1.144), é “o ato ou modo de formar” e formar significa dar forma a algo; ter a forma; pôr em ordem; fabricar; tomar forma, educar”.




  Desse ponto de vista, a formação é contínua, vinculada à história de vida dos sujeitos em permanente processo de formação, que proporciona a preparação para a vida pessoal e profissional.




  Ela assume uma posição de inclusão, pois reflete um constante processo de desenvolvimento humano. É um espaço multifacetado, plural, que tem um ponto de partida e nunca um fim. É um espaço socializador que considera o outro elemento constitutivo dessa formação.




  A concepção de formação abrange “o global do sujeito partindo do pressuposto da diversidade e dos ritmos diferenciados no processo educativo” (Dalben 2000, p. 21). É um tempo de formação e de desenvolvimento humano – infância, puberdade, adolescência e maturidade –, inserido no conceito de qualidade formal e política.




  Assim, ao se referir à formação humana, vêm à tona alguns princípios que merecem atenção:




  





  a)a formação é uma ação contínua e progressiva. É permanente, constante, envolve várias instâncias e atribui um valor significativo para a prática pedagógica, para a experiência como componente constitutivo da formação. A prática é ponto de partida e de chegada do processo de formação. Esse princípio implica também a necessária existência de uma relação entre formação inicial e continuada;




  b)a formação do professor deve prepará-lo para a atualidade, ou seja, deve levá-lo a entender “tudo aquilo que na vida da sociedade de nosso tempo tem requisitos para crescer e desenvolver-se e que em nosso caso está relacionado com as grandes contradições da própria sociedade capitalista” (Freitas 2003, p. 56; grifos do autor). No entendimento do autor, a contradição básica a ser superada é a que faz dos homens os próprios exploradores dos homens. Os caminhos para a construção da formação na atualidade exigem, de acordo com Pistrak (apud Freitas 2003, p. 61), o desenvolvimento de três aspectos básicos:


  


  • habilidade de trabalhar coletivamente e habilidade de encontrar seu lugar no trabalho coletivo;


  • habilidade de abraçar organizadamente cada tarefa;


  • capacidade para a criatividade organizativa;




  c)a formação humana significa fazer da escola um tempo de vida, permitindo que os estudantes construam a vida escolar (Freitas 2003). Por isso, é necessário integrar a formação dos professores em processos de inovação e de desenvolvimento organizacional da escola. O processo de formação é centrado na vida da escola como a referência dos professores;




  d)a formação humana de professores deve ser compreendida em seu contexto histórico, tendo em vista que a escola e outras instâncias educativas constituem o espaço fundamental do exercício da docência.




  





  É importante ressaltar que essa concepção destaca e demonstra como é fundamental a formação humana. Por isso, a importância de se pensar e construir a escola básica significa colocar em prática uma perspectiva político-pedagógica que se corporifica no projeto pedagógico do processo formativo.




  Em síntese, a formação para o desenvolvimento humano é um processo de relações, ou, em outras palavras, conforme Boff (1998, p. 126):




  O ser humano habita significações feitas a partir de sua interação e comunhão com o circundante. Essa construção é constitutivamente social. O mundo é sempre constituído com os outros. Por isso, surge de um ato coletivo de sinergia e amor (...) os seres humanos estão sempre entrelaçados uns nos outros.




  É necessário fortalecer o desenvolvimento de atitudes de cooperação, solidariedade pela descoberta do outro para consolidar um coletivo profissional autônomo e construtor de saberes e valores próprios. Nesse contexto, as relações interpessoais devem desenvolver-se na dimensão da horizontalidade, que estabelece um clima propício para que os futuros professores se tornem sujeitos ativos na relação social e participantes de seu tempo, a fim de superar as relações verticais assentadas nos princípios do autoritarismo e da subserviência.




  A formação humana e a ação de projetar o professor




  A capacidade de projetar pode ser identificada como uma característica verdadeiramente humana. Somente o homem é capaz não só de projetar como também de viver sua própria vida como um projeto.




  A ideia de projetar distingue a ação humana da atividade do animal irracional, como a construção de um ninho por um pássaro, sem que isso deixe de ser uma atividade meramente natural.




  A ação propriamente humana só se verifica quando “os atos dirigidos a um objeto para transformá-lo se iniciam com um resultado ideal, ou finalidade, e terminam com um resultado ou produto efetivo, real” (Vázquez 1977, p. 187). Assim, os atos são determinados:




  





  •casualmente por um estado anterior, ou seja, determinação do passado pelo presente;




  •por algo que ainda não tem uma existência efetiva, isto é, a determinação não vem do passado, mas sim do futuro.




  





  Fica claro, portanto, que essa ação de formar implica a intervenção da consciência responsável pela dupla existência do resultado e em tempos diferentes:




  





  a)como resultado ideal, relaciona-se com o tempo a vir. O resultado ideal é mero produto da consciência, e os “diversos atos do processo se articulam ou estruturam de acordo com o resultado que se dá primeiro no tempo, isto é, o resultado ideal” (ibidem). O resultado ideal tem um caráter consciente;




  b)como resultado real. Por muito que o resultado real diste do ideal, trata-se, em todo caso, de adequar intencionalmente o real ao ideal. O resultado obtido não é simples duplicação real de um modelo ideal preexistente.
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